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PROGESSO: n." 6747117.

PREGÃO ELETRôNtco n.o 05í/20í8
CONTRATO n.o 13212018

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO
ENTRE A EMPRESA, EVOKE SEGURANçA
PRIVADA LTDA E CENTRO ESTADUAL DE
EDUCAçÃO TEcNoLóctcA "PAULA
SOUZA, TENDO POR OBJETO
PRÊsrAçÃo DE sERvtços DE
vlGlLÂNcrÀSEGURANçA pATRtMONtAL

o CENTRO ESTADUAL DE EDUCAçÃO TECNOLÓG|CA "PAULA SOUZA-, doravante
designado (a) "CONTMTANTE", neste ato representada pela sua Diretora Superintendento, a
Professora LauÍa M. J. Laganá, RG no_RG. 7.715.675-4 e CPF no CPF.005.923.818-62, no uso
da compotência conferida pelo Decreto-Lei Estadual no 233, de 28 de abril de 1970, EVOKE
SEGURANÇA PRIVADA LTDA, inscrita no CNPJ sob n0 20.743.953/0001-57, com sede Rua
Sylvio Tomaselli, No 64 - Malão - São Paulo e-mail: cgl.modulo@orupomodulo.net ,
daniol.gracioli(ô-gfuoonrodulo.net, - Fone: (16) 4OOO-1727, a seguir denominada
'CONTRATADA", noste ato representada pelo Senho(a) Amilton Jair Módulo, portador do RG
no 6.843.1 81 e CPF nô 81 1 .087.298-00, em íace da adjudicâção efeluada no Pregão Eletrônico
indicado em epígrafe, celebram o presente TERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às
disposições previstas na Lei Federal no 10.52012002, no Decreto Esladual n" 49JZ22OOS e pelo
regulamento anexo à Resolução cc-27 , de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsidiariamente,
no que couberem, as disposições da Lei Federal n. 8.666/1993, do Decreto Éstadual n.
47.29712002, do regulamento anexo à Resolução CEGP-í0, de 19 de novembro de 2002, e
demais normas regulamontares aplicáveis à espécie, mediante as seguintes cláusulas e
condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

Corrstitui objeto do presente instrumento a PRESTAçÃO DE SERVTçOS OE
VIGILANCIA/SEGURANÇA PATRIMONIAL, conforme detalhamento e especiíicações tócnicas
constantes do Termo de ReÍerência, da proposta da CONTRATADA e demais documentos
constantes do processo administrativo em epígrafe.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O objeto contratual executado deverá atingir o fìm a que se destinâ, com eficácia e qualidade
requeridas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

K
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDICÕES DE EXECUCÃO DOS SERVICOS

A execução dos serviços deverá ter inÍcio em 03 (trâs) dias, após o recebimento da autorização
de início dos serviços, nos locais indicados no Termo de Referência, correndo por conta da
CONTRATAOA todas es despesas decorrentes e necessárias à sua plona e adequada
execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGACÕES

O contrato terá vigência de 15 (quinze) meses, a contar da data da assinatura do termo de
contrato,

PARAGRAFO PRIMEIRO

O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a
critório da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condiçóes
permitidos pela legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CoNTRATADA poderá se opoí à prorrogaçáo de que trata o parágrafo anterior, desde que o
faça mediante documento escrilo, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 90 (noventa)
dlas, antes do vencimento do contrato ou de cada umâ das prorrogações do prazo de vigência.

PARAGRAFO TERCEIRO

Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de
adilamento ao contrato, rospeitadas as condições prescritas na Lei Federal n'8.666/1993.

PARÁGRAFO QUARTO

A não pÍoííogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CoNTRATANTE não
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécle de indenizaçâo.

PARÁGRAFO QUINTO

0entre outras exigèncias, a prorrogação somento será formalizada caso os preços mantenham-
se vanlajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme pesquisa a ser
realizada à época do adìtamento pretendido.

PARÁGRAFO SEXTO

Não obslanie o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da
celebração do contrato estará sujeita à condição resoluliva, consubstânciada está na
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamêntárias de cada exercício para
atender as respectivas despesas.

K
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PARÁGRAFO SÉTIMO

Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condiçâo estipulada no Parágrafo Sexto desta
Cláusula, a CONTRATADA não lerá direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA OUARTA . OAS E DAS RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

A CONTRATADA, além das obrigações constantes do Termo de Referência, que constitui
ANEXO ldo Edilal indicado no preâmbulo, e daquelas eslabelecidas em lei, em especial as
definidas nos diplomas Íederal e estadual sobre licitações, cabe:

| - Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários:

ll - Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da
regularidade técnica e disciplinaí da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com o
CONTRATANTE;

lll - fornecer à equipe alocadâ pâíâ a execução dos serviços os equipamentos de proteção
individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fisializar sua eÍetiva utilização;

lV - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condiçóes de habilitagão e qualificação exigidas na licitação indicada no
preâmbulo desto termo;

V - Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer ânormalidade que verificar
na execução dos serviços;

Vl - Preslar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender
pronlamente as reclamações sobre seus serviços;

Vll - Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decoÍíentes da execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;

Vlll - Responder pelos encargos tíabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resullanlês da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n' 8.666/í993;

lX - Manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotograíia recente;

X - Reexecutar os serviços semprs que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem em
desacordo com as técnicâs ê procedimentos aplicáveis;

Xl - Arcar com despesas decorrentês de infrações de qualquer natureza praticadas por seus
empregados durentê a oxecução dos serviços, ainda que no recinlo da sode do
CONTRATANTE;

Xll - Apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos
salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e
Convenções Coletìvas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da
CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto desto contrato;
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Xlll - ldentificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;

XIV - Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeilo
à segurança, à guarda, à manulenção e à integridade das informações existentes ou geradas
durante a execução dos serviços;

XV - Guardar sigilo om relaçâo às informações ou documentos de qualquer natureza de que
venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmenle por sua
indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

XVI - SubmêÌer à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando
todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a
execução do objeto contratual

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA não poderá ofereceí, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
benefícios de qualquer espécio relacionados de forma direta ou indireta ao obieto doste contrato,
o quo deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais
subcontratados, caso permìtida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em atendimento à Lei Federâl n" 12.84612013 e ao Decreto Esladual n' 60.106/20í4, a
CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes,
corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira,
abstondo-se de práticas como as seguintes:

l- Píometer, oferecsr ou dar, direta ou indirelamente, vanlagom indevida a agente público,
ou a terceira pessoa a ele relacionada;

ll - Comprovadamente, fìnanoiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a
prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

lll - Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa fÍsica ou jr-lrÍdica para ocultar ou
dissimular seus rêais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos píaticados;

lV - No locante a licitações e contratos:
a) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou quâlquer outío expediente, o
caráter competitivo de procedimento liciiatório público;

b) lmpedir, perturbar ou lraudar a realizaçáo de qualquer ato dê procêdimento licitatório
público;

c) Afastar ou procurar afastâr licitânte, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem
de qualquer tipo;

d) Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

(.
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e) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pêssoa juridica para participar de licitaçáo
pública ou celebrar conlrato adminisirativo;

f) Obter vantagem ou benefÍcio indevido, de modo Íraudulento, de modificações ou
píoírogaçõês ds contratos celebrados com a administ'ação pública, sem autorização
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumenlos
conlraluais; ou

g) Manipular ou fraudar o equilÍbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com
a administração pública;

V - Diíicultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agehles
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

PARAGRAFg TERCETRO

Em coníornllC.ade com oa artioos 5"- C e 5"- D da Lei Federal n" 6.019/74. com as
alteracões da Lei 13.467/74 a GONTRATADA não poderá:

aì Teí, entre seus litulares gg sócios. pessoas Íísicas cuê lênham orestado seÍyicos à
CONTRATANTE__na qualidado do omoreoado ou trabalhador sem vÍnculo nos dezoito
meses anterlores à contratacão.!Éc_elqando-se a hioótese de os referidos litulares/sócios
serem aposentaCos:. e

bì Emoreqar seryj4gres/emorEqados oúblicos do oue tenham sido demitidos há menos
de dezoito meses,

PARÁGRAFO QUARTO

O descumprimento das obrigações previstas nos ParágraÍos Primeiro e Segundo desta Cláusula
Quarla poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da
CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicagão das sangóes penais e administrativas cabíveis e,
também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tÍatam a Lei
Federal no 12.84612013 e o DecÍeto Estadual no 60.106/2014.

CLÁUSULA QUTNTA - DAS-...O.BRIGACÕES E DAS RESPON
CONTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe:

| - Exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo acompanhamento
da execução contratual e, âinda, pelos contatos com a CONTRATADA;

ll - ForneceÍ à CONTRATADA todos os dâdos e informaÇões necessários à execução do objeto
do contrato;

lll - Efeluar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

lV - Expedir Autorização de ServÌços, com antecedência mÍnima de 03 (três) dias úteis da data
de início da execução dos nresmos;

V- Permitir aos técnicos e píofissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas ênvolvidas
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na execução deste contrato, obseívadas as normas de segurança;

cLÁusuLA sExrA - pA FrscALlzAcÃo Dos sERvlcos

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do gestor
do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A fiscalizaçáo não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTMTADA, mesmo
perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestaçáo dos serviços,
inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação técnica
necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por paÉe do
CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEGUNDO

A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou
falhas, não exìme a CoNTRATADA do regular cumprìmento das obrigaçÕes previstas neste
contrato e no Anexo I do Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA. DOS PREQOS E DO REAJUSTE

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço mensal de
R$ 45.B49,59 (Quarenta e cinco mil, oitocentos e quarenta e nove reais e cinquenta e nove
centavos), perfazendo o total de R$ 687.743,87(Seiscentos e oitenta e sete mil, setecenlos e
quarenta e lrês reeis e oitenta e sele centavos), mediante os valores constantes no ANÊXO V,2,

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos dìretos e indiretos
relacionados à prestação dos seívigos, tais como tributos, remuneraçõos, dospesas íinancoiras
e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com
transporte.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado
por incorrer em alguma das vedaçôes previstas na Lei Gomplementar Federal no 12312006, não
poderá dêixar de cumprir es obrigações avençadas peranto a Administração, tampouco requerer
o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua proposte levou em
consideração as vantagens daquolo regime tributário diferenciado.

PARAGRAFO TERCEIRO

Os preços a que se refere o capul serão reajustados anualmente, mediante a aplicação da
seguinte fórmula paramétrica:

K
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^:*[(ff-')]
Onde:

. R = parcela de reajuste;

. Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês
de aplicação do último reajuste;

. IPC/IPCo = variaçâo do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês de
referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do reajuste

PARAGRAFo QUARTo

A periodicidade anual de que trata o Parágrafo terceiro seÍá contada a partir de JaneÌío/2018,
que sorá considerada a data de referência dos preços.

cuusuln olrnvn- Dos REcuRSos oRcAMeHrÁRtos

No presonte exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o credito
orçâmentáíio desta Autarquie, UGE '102401, PROGRAMA DE TRABALHO: í2 363 í039 5292
000, FONTE DE RECURSO: 00í 00í 001, NATUREZA DE DESPESA; 33 90 39 56.

PARAGRAFO UNICO

No(s) exercício(s) seguinte(s), coríerão à conta dos recursos próprios para atender às despesas
da mesma na|l.reza, cuja alocaçáo será feita no início de cada exercÍcìo Íinanceiro.

GLÁUSULA NoNA - DAs MEDICÕES DOS SERVICOS CONTRATADOS

Após o término de cada período mensal, a CONTRATADA elaboíará relatóÍio contendo os
quantitativos totais mengais de cada um dos tipos de serviços efetivamente realizados.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As medições, para efeito de pagamento, serão realizadas de acordo com os seguintes
procedimentos:

l. No primeÍro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a
CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos totais mensais de cada um dos
tipos de serviços realizados e os íespectivos valores apurados.

ll. Serão considorados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da soguinte
forma:

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários
contratados às correspondentes quantidades de serviços efetivamente realizados em cada
um dos ambientes, aplicando-se eventual desconto nas fahJras mensais em função da
pontuação final obtida no Relatôrio de Avaliação de Qualidade dos Serviços.

fr'
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b) Os critérìos, conceitos e itens que serão objeto de avaliação mensal estão descritos no
ANEXO Vl do Edital que deu base ao ceriame licitatório.

c) No final d6 câdâ mês dê âpuração, a equipe do CONTRATANTE responsável pela
fiscalização do contrato deve encaminhar, em alé 05 (cinco) dias após o fechamento das
medìções, os Formulários de Avaliação da Qualidade dos Serviços gerados no período para
o gestor do contrato.

d) O gestor do contrato, com base em todos os Formulários de Avaliâção da Qualidade dos
Serviços gerados durante cada perÍodo, irá consolidar a avaliação de desempenho da
CONTRATADA frente ao contrato firmado para epurer o percentuel de liberação de feture
correspondente àquele mês.

ê) À CoNTRATADA será encaminhada uma via do Relatório de Avaliaçáo da Oualidade
dos Seíviços pelo gestor do contrato.

f) A realização dos descontos indicados na alínea "a" não prejudica a aplicação de sanções
à CONTRATADA em razão do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato.

lll. O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de
valoros, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Após a coníerência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTMTANTE atestará a
medição mensal, no prazo de 05 (cinco) dias úÌeis contados do recebimento do relatório,
comunicando à CONTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondente
nota fiscal/fatuÍa, a ser apresentada no primeiro cjia subsequente à comunicação dos valores
aprovados.

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS PAGAMENTOS

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais da nota
fiscalifatura nas Unidades relacionadas no ANEXO 1., em conformídade com a Cláusula Nona
deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta coírente bancária em nome da
CONTRATADA no Banco do Brasil S/4, conta no 4396-6, Agência n" 6504-8, de acordo com as
seguintes condições:

l- em 30 (irinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua
reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.

ll - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura
apresenlada para efêito de pagamenlo.

(
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PARÁGRAFO SEGUNDO

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da
legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razâo de 0,5% (meio por cento) ao mês,
calculados "pró-raÌa têmporo", em relação ao atraso verificado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da
CONTRATADA no "Cadastro lnformativo dos Creditos nõo Quitados de Orgãos e Entidades
Estaduais - CADIN ESTAOUAL', o qual devêrá ser consultado por ocasiáo da realizâção de
cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovaçáo, pela
CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 80 da Lei Estadual
no 12.79912008.

PARAGRAFO QUARTO

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos
detorminada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

PARAGRAFO OUINTO

O recolhimenlo do lmposto sobre Serviços de Qualquer Netureza - ISSQN deverá ser feito em
consonância com o artigo 3o e demais disposições da Lei Complementar Federal no 116/2003,
e respeitando as seguìntes determinações:

| - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal
aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo,
expressamente, sobre a eventual necessidade de retengão do lributo, pelo tomador dos
serviços;

ll - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador
dos sewiços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável kibutário, deverá reter a quantia
correspondente do valor da nola-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança
equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nom€r da CONTRATADA
no prazo previsto na legislaçáo municipal.

b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacaí o valor da Íetenção, a título de
"RETENçÃO PARA O lSS" ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança
equivalente. Considera-se preço do serviço a rêcêita brula a ele correspondentê, sem
nenhuma dedução.

lll - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:

a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a
indicaçáo de sua dala-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;

b) Mensalmente a CONTMTADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do
ISSQN por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço executado e
deverá eslaí referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de
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cobrança equivalente;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança
equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do ISSQN, podorão ser
apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imêdiâtâmênte ânterior,
devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimenlo do
prazo legal para o recolhimenlo.

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de
sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguìntes.

PARÁGRAFO SEXTO

Por ocâsião da apresentaçáo ao CONTMTANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de
cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá Íazer prova do recolhimenlo mensal ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS por meio das Guias de recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço e lnformações à Previdência Social - GFIP

l- As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas, que deverão corresponder ao
periodo de execução e por tomador de serviço, são as seguintes:

a) Protooolo de Envio de Arquivos, emitido pelo "Conectividade Social";

b) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a

autenlicaçâo mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o
comprovante €mitido quando o recolhimenlo for efetuado pela internet;

c) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP-RE;

d) Relação de Tomadores/Obras - RÊT;

ll - Se por ocasião da apresentação da nota fiscal, de fatura, do recibo ou do documento de
cobrança equivalente não houver decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, podeÍão
seÍ apíêsentadas cópias das guias de recolhimento referentês ao mês imediatamenie anterior,
devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimento do prazo
legal para recolhimento.

lll - A não apresontação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de sustar
o pagamenio respectivo eiou os pagamenÌos seguintcs.

PARAGRAFO SÉTIMO

Nos termos do artigo 31 da Lei Federal no 8.21211991 e da lnshução Normativa MPS/RFB no

97'1, de 13 de novembro de 2009, a CONTRATANTE deverá efeluar a retenção de 11Yo (onze
por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalenle,
obrigandose a recolher a importâncie retida, em nome da CONTRATADA, até o dia 20 (vinle)
do mês subsequente ao da emissão do respectivo documento de cobrança ou, se não houveÍ
expediente bancário naquele dia, até o dia útil imediatamente anlerior.

| - Quando da emissão da nota fiscal, falura, recibo ou documento de cobrança equìvalente, a

CoNTRATADA deverá destacar o valor da retençáo, a título de "RETENçÃO PARA A
SEGURIDADE SOCIAL", sendo que:

(,
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a) podêrão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos custos de
fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição,
nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no documênto
de cobrança.

b) a falta de destaque do valoí da retenção no documento de cobrança impossibilitará a

CONTRATADA de efetuar sua compensação perante o INSS, ficando a critório do
GONTRATANTE proceder à retenção e ao recolhinrento devidos sobre o valor bruto do
documento de cobrança, ou, em alternativa, devolvêlo à CONTRATADA.

ll - O CONTRATANTE emitirá uma GPS - Guia da Previdência Social específica para cada
estabelecimento da CONTMTADA. Na hipótese de omissão, no mesmo mês, de mais de um
documento de cobrança pela CONTRATADA, o CONTRATANTE se reseíva o diíeito de
consolidar o recolhimento dos valores relidos em uma Única Guia por estabelecimento.

lll - Quando da apresentação do documento de oobrança, a CONTRATADA deverá olaborar e
entregar ao CONTRATANTE os seguintes documentos:
a) cópia da folha de pagamenlo específica para os serviços realizados sob o conlrato,

identificando o número do contrato, a Unidade que o administra, relacionando
respectivamente todos os segurados colocados à disposição desla e informando:

nome dos segurados;
cargo ou funçáo;
remuneração discriminando sepâradamente as parcelas sujeitas ou não à incidência
das contribuiçóes previdenciárias;
descontos legais;
quantidade de quotas e valor pago à título de salário-família;
totalizaçáo por rubrice e geral:
resumo geral consolidado da folha de pagamento; e

b) demonslrativo mensal assinado por seu representante legal, individualizado por
CONTRATANTE, com as seguinies informações:

nome e CNPJ do CONTRATANTE;
data de emissão do documento de cobrança;
número do documento de cobrança;
vâlor bruto, relenção e valor lÍquido (recebido) do documento de cobrança.
totalizaçáo dos valores e sua consolidação.

c) os documentos solicitados nas alÍneas entêriorês deverão ser entregues ao
GONTRATANTE na mesma oportunidade da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de
cobrança equivalente.

K
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PARAGRAFO OITAVO

"PAULA SOUZA" - RUA DOS

. no do contfeto:
- nô nota de emoenho:
. no do Df€rcqsso: e
- identiÍicacão da Unidade,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DA SUBCONTRATACÃO. CESSÃO OU
TRANSFERËNCIA DOS DIREITOS E OBRIGACÕES CONTRATUAIS,

A CONTRATADA, não podorá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto
deste ajuste.

CI-AUSULA DÉclMA SEGUNDA - pA ALTERAQÃO OA OUANTrpApE.gg OBÌfEJ_O_

coNIBArADo

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contraladas, os acrésclmos
ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de previo termo aditivo
ao presente instrumento, respeitadas as disposiçóes da Lei Federal no 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉGIMA TERGEIRA_ DA RESCISÃo

O contíato podeíá ser rescindido, na forma, com as cons€quências e pelos motivos previstos
nos arligos 77 a 8Q e 86 a 88, da Lei Federal n' 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUART-A - DAS SANCÕES PARA O CAS

A CONTRATADA íicará impedida de licitar e contrataÍ com a Admìnislração direta e indirela do
Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos
previstos no artigo 7' da Lei FedêÉl no 10.520, de 17 de julho de 2OO2, sem projuízo da
responsabilidade civil ou criminal, quando couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A sanção de que trala o capul desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas
previstas no Anexo lV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumenlo, garantido o exercÍcio
de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no "Sistema Eletrônico de
Aplicaçáo e Registro de Senções Administrativas - e-Sanções", no endereço
www.esancoes.sp.gov.br, e também no "Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas - CElS", no endereço hitp://www.portaltransparencia.gov. br/ceis.

q,,
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PARÁGRAFO SEGUNDO
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de oulra.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondenles
às mullas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, ou,
quando for o caso, efetuará â cobrança judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO

A prática de atos que atentem contra o patrimÕnio público nacional ou estrangeiro, contía
prinoípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou
corrupção, durante a licitação ou ao longo da execugão do contrato, será objeto de instauração
de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n" 12.8461 2013 e
do Docreto Estadual no 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sançÕês administrativas
previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal no 8.666/1993, e no arligo 7'da Lei Federal no

10.520t2002.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA G..@
Para o fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas, a CONTRATADA prestou garanlia
sob a modalidade Seguro garantia no valor de R$ 27,509,75 (Vlnte e sete mil, quinhentos e
nove reaia e Belenta e cinco csntavos), correspondente a 05% (cinco por cento), do valor da
cgntratacão coríesoondente e í2 Ídoze) meses, em conformidade com o disposto no artigo
da Lei Federal n' 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A garantia deverá assegurar, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

l. prejuÍzo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

ll. prejuízos causados à contÍatante ou a terceiro durante a execução do contrato;

lll. multas moratórias e punitivas aplicadas pela contratante à conlratada;

lV. obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, relacionadas à execução do Contrato, não
adimplidas pela contratada;

PARÁGRAFO SEGUNDO

A cobertura prevista no ParágraÍo Primeiro abrangerá todos os fatos ocorridos durante a vigência
contratual, ainda que o sinistro seja comunicado pela contratante após a superação do termo
Íinal de vigência da garantia.

("
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PARAGRAFO TERCEIRO

A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da contratânte por meio de guia própria de
recolhimento em conta do Tesouro do Estado no Banco do Brasil, que contemplo a devida
correção monetária do valor depositado.

PARÁGRAFO QUARTO

Se a CONTRATADA optar pela modalidade seguro-gârantia, das condições especiais da
respectiva apólice deverá constar expressamente a cobertura de todos os eventos descritos nos
ParágraÍos Primeiro e Segundo desta Cláusula Oécima Quinla. Caso a apólice náo seja emitida
de forma a atender a cobertura prevista neste ParágraÍo Quarlo, a licitante vencedora poderá
apresentar declaração, firmada pela seguradora emitente da apólice, alestando que o seguro-
garantia apresentado é suficientê para a cobertura de todos os eventos descritos Parágíafos
Primeiío e Segundo desta Cláusula Decima Quinta.

PARÁGRAFO QUINTO

No caso de âlteíação do valor do contrato, reajuste ou prorrogação de sua vigència, a garantia
deverá ser readoquada ou renovada nas mesmas condições e parâmetros, mantido o percentuel
de quê tíata o caput desta Cláusula Dócima Quinta.

PARÁGRAFO SEXTO

Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigaçáo,
a contratada obriga-se a'fazor a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data em que for notificada, sob pena de rescisão do conirato e aplicaçao das
sançõos nele previstas.

PARÁGRAFO SÉÏMO

Não serão acoitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as
seguintes:

I Caso fortuito ou Íorca maior. nos termos do Códiqo Civil Brasileiío,

ll. Dêscumprimento das obrigaçóes pela CONTRATAOA deconentes de atos ou falos
imputáveis exclusivamente à CONTRATANTE;

V
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PARÁGRAFO OITAVO

Após a aferição do cumprimento integral de todas as obrigações contratuais, será considerada
axtintâ a garantia com a devoluÇão da apólice, carta fiança ou âutoÍizâção para o levantamento
de imporlâncias depositadas e, quando êm dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme
dispõe o g 4" do art. 56 da Lei Federal no 8.666i1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISFOSICÕES FINAIS

Fica ajustado, ainda, que:
l. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessem
transcritos:

a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos.
b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

ll. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no preâmbulo
deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertinenles.

lll. Para dirimir quaisquer questõos decorrentes deste Teímo de Contrato, não resolvidas na
esfeía administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E assim, poí eslaíem as partes justas o contratadas, foi lavrado o presente instrumenlo em 02
(duas) vias de igual teor e forma que, lido e echado conforme pela CONTRATADA e pela
CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na
presença das testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, JL de r',..r1..r rr,, r de 20

M,J. Amilton rair Modulo
Gerente GeralGestora

TESTEMI,JNHAS:
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aNEXO V.í

1, OBJÊTO DA PRESTAçÃO DOS SERVIçOS

1.í. Prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial, com a efetiva cobertura dos
postos relacionados na Relação de Postos e Locais que conslitui o Anexo 1.2 deste Têrmo de
Referência.

í.2. O objeto deverá ser executado em conformidade com a legislação aplicável aos serviços de
segurençe e vigilância patrimonial, em especial a Lei Federal n0 7.í 02119s3, regulamentada pelo
Decreto Federal n' 89.056/í983, e as Portarias DPF n0 891/1999, DPF n' 32O|2OO4, DPF n"
34612006, DG/DPF no 3.23312012 e CGCSP/DPF n" 33.73212017, entre ouiros atos normativos.

2. oEScRrçÃo Dos sERvlços

2.1. Os serviços serão prestados pela Conlratada nos locais discriminados na Relagão de Postos
e Locais (Anexo 1,2). Os postos serâo definidos pelo Contratante de acordo com os regimes e
períodos relacionados abaixo:

2.1.1. A unidade de medida utilizada para a contratação dos postos de serviços ó o "Posto/Dia"

2.1.1.1. Entende-se pela unidade de medida ''Posto/Dia", o trabalho de 1 (um) vlgilante
em 1 (um) local determinado por certo período.

2.1 .1 .2. Somente serão considerados para fins de pagamento os dias eÍetivamenie
trabalhados, multiplicados pelo valor unitário do "Posto/Dia".

2.1.2 A diferença entre os regimes "Vigilante Armado", "Vigilante Arma não Letal" e "Vigilante
Desarmado" se justifica em função dos equipamentos utilizados pelo pessoal da Contralada,
considerando o grau de ostensividade necessário, om função da exposigão ao risco do
pahimônio do Contratante, conforme tabela a seguir:

e

Vigilante
Armado

Vigilante
Armâ não letal

Vigilante
Desarmado

Posto 44 (quarenta e quatro) horas
semanais - diurno
Posto 12 (doze) horas diárias ^ diurno (2" a
6â Íeira)
Po6to 12 (doze) horas diárias - diurno (2"
feire a dominoo)
Posto 12 (doze) horas diárias - noturno (2'
feire e dominqo)
Posto 12 (doze) horas diárias - diurno
(z"feira a domingo) - com blcicleta
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2.2. A prestação dos serviços de vigilância e segurança patrimonial nos postos fixados polo
Contratante envolve a alocação, pela Contratada, de profissionais devidamente habilitados,
portando obrigatoriamente a respecliva Carteire Nacional de Vigilantes, nos lermos da legislação
vigente, e capacitados para:

a) Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência pessoal adequada;
b) Comunicar imediatamente ao contralante qualquer anormalidade verificada,

inclusive de ordem funcional, para que sejam adoladas as providências de
regularizagão necessárias;

c) Comunicarà área de segurança do Contratante todo acontecimento entendido como
irregular e que atente contra seu patrimônio;

d) Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver pre6tando
seus serviços;

e) Manter afixado no posto, em locel visível, o nrimero do telefone de Delegacia de
Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, Polícia Ambiental, CETESB -
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, dos responsáveis pela
administÍação da instalação e outros de interesse;

f) Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediaçÕes do posto,
adotando as medidas de segurança conÍorme orientação recebida do Contratanto,
bem como aquelas que entendor como oportunas;

g) Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas píeviamente autorizadas e
identificadas;

h) Fiscalizar a enlrade e saída de veículos nas instalações, identificando o motorista e
anotando a placa do veículo, inclusive de empregados autorizados a estacionarem
seus carros particulares na área intorna da instalação, mantendo sempre os portões
fechados;

i) Fiscalizar a entrada e saída de materiais, medianle conferência das notas fiscais ou
de controles próprios do Contratante;

j) Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial dentro das
instalações do Contratante facilitando, no que for possível, a atuação das mesmas,
inclusive na indicação dê teslemunhas presenciais de eventual acontecimento;

k) Controlar a entrada e saída de veículos, empregados/funcionários e visitantes, após
o termino de cada expediente de trabalho, teriados e finais de semana na
conformidade do que venha a ser estabelecido pelo Contratante;

l) Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem
que estes estejam devida e previamente autorizados pelo Contratante:

m) Proibir a aglomeração de pessoas junto ao posto, comunicando o Íato ao
Contratante:
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n) Proibir todo ê qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto e imediações, que
implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das instalações;

o) Proibir a utilização do posto para guarda de objetos estranhos ao local, assim como
de bens particulares de ompregados ou de terceiros;

p) Não se ausentar do posto;
q) Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida do Contratante,

verificando todas as dependências das instalaçõos, adotando os cuidados e
providências necessários para o pêrfeito desempenho das funções e manutênção
da ordem nas instalações;

r) Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à
manutençáo das condiçóes de segurança;

s) Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o posto, quando da
rendição, todas as orienlações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia
observada nas instalações.

2.3. A Contratada deverá cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pelo
Contratante, com atendimento sempíe cortês e de forma a garantir as condigÕes de segurança
das instalações, dos empregados e das pessoas em geral que se façam presenles;

2.4. As ações dos vigilantes devem se restringir aos limites das instalaçóes do ConÌratanle e
estaíem circunscritas à sua área de atuação estabelecida pelâ legislação especÍÍica;

2.5. Os trabalhos deverão ser executados de forma a garantir os melhores resuliados, cabendo
à Contratada otimizar a gestão de seus recursos - quer humanos quer materiais - com vistas à
qualidade dos serviços e à satisfação do Contratante.

3. OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Para a prestação dos serviços de vigilância e seguranga patrimonial, cabe à Contratada:

3.í. lmplantar os serviços imediatamente após o recebimento da autoÍização de início dos
serviços, nos respectivos postos relacionados no anexo "Relação de Postos e Locais" e horários
Íixados pelo Contratante;

3.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo integralmente as
disposigões legais que intorfiram em sua execução;
3.3 Designar por escrito, no ato do recebimenlo da Autorização de Serviços, praposto(s) que
tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato;

3.4.Comprovar a formação tócnica ospecífica dos vigilanles, mediante apresentação do
Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e CarteiÍa Nacional, expedido por lnstituição
devidamente habilitada e reconhecida;

3.3. í Comprovar obediência à periodicidade legalmente estabelecida para o curso de
reciclagem;

3.5. Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a opereçáo dos postos nos
regimes contratados, uniformizados e portando crachá com foto recente;

3.6. Efetuar a reposição de vigilantes nos postos, de ìmedieto, em evenlual ausência não sendo '

permitida a prorrogaçáo da jornada de trabalho ("dobra");

3.7. Comunicaí à unidade do Contretante que adminisÌra o contralo, toda vez que ocorrer
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afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer elemento da
equipe que esteja prestando serviços; no caso de substiluição ou inclusão, a Contrateda deverá
proceder conÍorme ilem 3.5 anterior;

3.8. Assegurar quê todo vigilant6 que cometer falta disciplinâr não sejâ mantido no posto ou
quaisquer outras instalações do Contratante;

3.9. Alender de imediato às solicitações do Contrâtante quanto às substituições de empregados
nào qualiíicados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços;

3.10. lnstruir seus vigilantes quento às necessidades de acalar as orientações do Contratantê,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas lnternas e de Segurança e Medicina do Trabalho,
tais como prevenção de incêndio nas áreas do Contratante;

3.í 1. Assumir todas as responsâbilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos
seus empregados acidentados ou com mal súbito;

3. 12. Manter controle de frequência e pontualidade de seus vigilantes sob o contrato:

3.'13. Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvìmento dos
serviços, fornecendolhes:

a) uniformes e equipamentos de proteção individual adequados às tarefas que
executam e às condições climáticâs, envolvendo obrigatoriamente:

l. apito com cordão;
ll. emblema da empresa; e
lll. plaqueta de identiÍicação do vigilante, autenticada pela empresa, com

vâlidade de seis meses, constando o nome, o número da Cartsira Nacional
de Vigilante - CNV e fotog rafia colorlda em tamanho 3x4 e a data de
validade;

b) equipamentos e materiais necessários, tais como equipamentos de
intercomunicaçáo, lanternas recarregávois e livros de capa dura numerados
tipograficamente para o registro de ocorrências.

3.14. Apíesentar, quando solicitado, os comprovantes de pagamenlos de benefícios e encargos;

3.15. Forneoer obrigatoriam€nte convônio médico para assistênoia médioa e hospitalar, vale
refeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, de acordo
com a convenção coletiva de trabalho;

3.í6. Fornecer, quando previsto, armas, munições e respeclivos acessórios ao vigilante no
momento da implantação dos postos.

a) Aprêsêntar eo Contralante a relaçáo de armâs e cópias xerogíáficas aulenticadas
dos respeciivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas no
cumprimento do contrato;

b) Em conformidade com odisposto na Portaria CGC/SP n'33.325, de 30/03/2015,
poderá ser uÌilizada arma não letâl para interromper comportamento violento, em
doutrina do uso progressivo da força em legítime defesa própria ou de terceiros, e
na salvaguarda do patrimônio do Gontratante. A arma não letal deve obedecer às
seguintes especiíicidades: "Agente espargidor de graduaçâo alimentícia, om solttçào
Iíquida, espuma ou gel, de atê 709, composto por ó/eos esséncta s de menta, cânfora,
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lemongrcss e gengibre".

c) A arma deverá ser utilizada somente em legÍlima defesa própria ou de terceiros
e na salvaguarda do patrimônio do contralante, apÓs esgotados todos os outros
moios pâra a solução de eventual problema.

3.17. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada nos postos;

3.í8. lndicar um supervisor para realizar semanalmente, em conjunto com o Contratante, o
acompanhamento tecnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços;

3.19. Os supervisores da Contratada deveráo obrigatoriamente inspecionar os postos, no
mínimo, 01(uma) vez por semana:

3.20. Visando a ulilizageo mais eficiente de combustível e a redução de poluentes atmosféricos
e gases de efeito estufa, deve-se priorizar os modelos de veículos classificados como "4" ou "B''
pelo PíogÍama Brasileiro de Etiquetagem Veicular (PBEV), considerando-se sua categoria;

3.21. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros
decoííentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade, a fiscalização do Contratante em seu acompanhamento;

3.22. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que culminaram em
sua habilitação.

3.23. A Contratada, nos termos da legislação trabalhista e previdenciária deve proceder àa
anolações e registros pertinentes a lodos os empregados que aluarem nos serviços, assumindo
exclusivamente todas as obrigações advindas de eventuais demandas judiciais ajuizadas em
qualquer juízo que versarem Êobre pleitos trabalhistas e/ou prevldenciários propostos por
empregados ou terceiros que alegarem vÍnculo com a Contratada.

3.24. Manter autorização de funcionamento e certiíicado de segurança, expedidos pelo

Depaítamento de PolÍcia Federal - DPF, nos termos vigentes.

3.25. Assegurar que todos os seguranças empregados na execução contratual preencham e
comprovem documentalmenle os seguintes requisitos:

l.
ll.
t.

tv.

ser brasileiro, nato ou naturalizado;
ter idade mínima de 21 (vinte e um) anos;
ter inskução mÍnima correspondente à quarta série do ensino Íundamental;
ter sido aprovâdo em curso de formaçâo de vigilante realizado por empresa de curso
de formação devidamente autorizadai
ter sido aprovado em exam€s de saúde e de aptidâo psicológicai

ter idoneidade comprovada mediante a apresenlação de certidões negativas de
antec\edentes criminais, sem registros indiciamento em inquérito policial, de estâí
sendo procesSado criminalmente ou ter sido condenado em processo criminal de
onde reside, bem como do local em que realizado o curso de formaçáo, reciclagem
ou extensão: da Justiça Federal: da Justiça Estadual ou do Distrito FedeÍal; da
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Justiça Militar Federal: da Justiça Militar Estaduâl ou do Distrito Federal e da Justiça
Eleiioral;

Vll. estar quite com as obrigagões eleitorais e militares; e,

v t possuir registro no Cadastro de Pessoas FÍsicas.

4. OBRTGAçÕES E RESPONSABTLTDADES DO CONTRATANTE

o contratante obriga-se a;

4.1. Efeluar periodioamente a programação dos serviços a serem execulados pela Contratada;

4.2. ExerceÍ a íiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;

4.3. Indicaí, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contralual.

4.4. Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 03 (kês) dias úteis da dala
de início da execução dos mesmos;

4.5. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas

4.6. lndicar instalações sanitárias;

4.7. lndicar vestiários com armários guarda-roupas.

s. FrscALrzAçÃo/ coNÍRoLE DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS

Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
serviços, ao Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os
serviços, diretamente ou por prêpostos designados, podendo para isso:

5.1. Teí livÍe acesso aos locais de execução do serviÇo;

5.2. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento
da execução do escopo contíatado, cabendo-lhe, também realizar a supervisão das atìvidades
desenvolvidas pela Contratada, efetivando avaliação periódica;

5.3. Ordenar a imediata íetirada do local, bem como a substituição de Íuncionários da Contratada
que êstiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou diÍicultar a sua fiscalizaçáo ou cuja
permanência na área, a seu exclusivo cÍitério, julgar inconveniente;

5.4. Não permitir que o vigilante execute larefas em desacordo com as preestebelecidas;

5.5. Fazer exigôncias à Contratada, sêmpre que julgar necossário, para a proteçáo da
integridade fÍsica dos trabalhadores durante o exercício das atividades e de terceiros, assim
como dos seus bens, das suas propriedades e do meio ambiente;
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5.6. Se utilizar do Procedimento de Avaliação da Oualidade dos Serviços de Vigilância/
Segurança Patrimonial, anexo, de pleno conhecimento das partes, para o acompanhamento do
desenvolvimento dos trabalhos, mêdição dos nÍveis de qualidade e correção de rumos;

5.7. Executaí mensalmente a medição dos serviços avaliando as quantidades de sêrviços
efetivamente executados e o número de dias efetivamente trabalhados, no perÍodo considerado,
ou o número de postos/dia medidos, descontando-se do valor devido, o equivalente à
indispon ibilidade dos seNiços contratados por motivos ìmputáveis à Contratede, sem prejuizo
das demais sanções disciplinadas em contrato.

DOS LOTES CONTRATADOS

LOÏE í
ADMNISTRATIVA

to Dos IMEOIATO

UNIDADE

MOGI OAS CRUZES
015- Etêc PÍêsidênte VaÍgag
Rue AdÍiano Francleco Salgado, 30 - Vila Sud Menucci - Cep. 08715-130

VALOR
UNIT

(B$/Posto/

VALOR TOTAL'' (Rs)

Vigilante Desarmado

Vigilante Desarmado 457 R$ 331,16

VALOR MENSAL

VALOR TOTAL PARA í5 MESES

&

,,NeDE ,posTos
ÍrabalhadoS

Dla3

(4) : (í) X t2! X
t3ì,

lJtridades

REGTME ("A)
12 horas - Diurno
- (2" leiía à

Periodoç

PERTODO (';Fï

2 457 R$ 280.7101

12 horas -
NotuÍno - (2o Íeira
à Dominooì

1

R$ 256.568,94

R$ 151.340,1202

RS 27.193.94

R$ 407.909,06
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LOTE 1

REGI ADMNISTRATIVA
DOS SERVI IMEDIATO

UNIDADE

MAIRI
271- Elsc dè MaiÍlporã
Rua Llzou Odorlco Bueno, 693 - Terra Prela - 07600-{100
Tê1. / Fax:

Unidedeb

í 2 hoÍas -
NotuÍno - (2! feira
a

VALOR TOTAL PARA 15 (OUINZE) MESES

VALOR MENSAL R$ 18.655,65

R$ 279.834,81

DO ESTÂDO

HUUI
DADE DOS

URANç,4
(bËSARIUADA)

PROCESSO N"
ttà

UNIDADÉ:

CONTRATADA:

PELA

GESTOR DE CONÍRAÌO:

de Atividades
Cobertures dos Postos nos Horários Detêrminados
QualificaÇão e Atendimento ao Público/ Postura

(

,,N?DE 
I

PôsYos:

REGIME TÁA''ì PERTODO,í"8:'t
12 hoÍas - Dlurno
- (2' feira à
Dominooì

Ìrabalhados

-.l?t
457

DÍae VÀLoR,
UNry..

.(R$lPosto/

R$ 2B0,71

VALORÌOTAL
, (R$) ,

,r,:,ÌiriÌii-É_il.ix;iï

R$ 128.389,58

457 R$ 331,16 R$ 151.445,23

Vigilante Desarmado

Vigilante Desarmado

qffi
CONTRATO NO DATA:

Fssg
th)
25%

'. 
,'.. ' Natá

ft)..,.

SuôÍolr,
ícqa x b)

tt3:QV" _
sOõ/a

15o/oê

TOTAL
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F.6FoGRUPO 2.

Tecnica dos
ntos e Acessórìos

Atendimênto às Ocorrências

TOTAL

GRUPO 3.-

Periodicidade da
Gerenciâmento das Atividades
Atendimento às Sol

Be

(bl
' Nota $uDtoÍal

lê=â x bl
40Yo
20%
40%

Pesc
lal

Nota
lc=a x hl
Subtotel

2l)ils
30%
25o/o

250/"

NOTÂ FINAL

Nota Final:

2.1

notas'tótàls paÌa os grupos 1, 2 e 3f

RELATÓRIO DAS INSTALAçÕES E QUADRO RESUMO SERVIÇOS DE
VIGI LÂNCIA/SEGURAN çA PATRIMONIAL

RELATÓRO DAS INSTALAçÕES

Assinatura do
Responsável da
CONTRATADA:

Locais da Prestação dos Serviços

Global

3

Assinatura do
Responsâvel pela
Fiscalização:

Assinatura do
Gestot do Contrato:

Subtolal
Grupo í

Subtotal
Grupo 2

Subtotal
Grupo 3

Nota Final
(somatória das notas
totais para o grupo

1,2 9 3)

MédiaGruoo oí 05 07 08
1

2

Total
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ANEXO VI

AVALIAçÃO DA qUALIDADE DOS SERVIçOS DE
vlGlLANclA/SEGURANçA PATRIMONIAL

1.1 TNTRODUçÃo

Este documento descreve o procedimento a ser adotado nâ gestão dos contratos de
pre6teção
de serviços de vigilânciai segurança patrimonial.

As atividades descritas neste documento deverão ser eÍetuades periodicamente pela
equipe responsável pela Íiscalização/ conlrole da execução dos serviços, gerando
relatórios mensais de prestação de serviços executados, que serão encaminhados ao
gestor do contÍato.

1,2 OBJETIVO

Definir e padíonizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados pela
CONTRATADA na execução dos contratos de prestação de serviços de vigilância/
segurança patrimonial.

1,3 REGRAS GERAIS

í.3.1 A avaliação da CONTRATADA na Prestação de Serviços de vigilância/ segurança
patrimonial se faz por meio de análise dos seguintes aspectos:

a)
b)

Desempenho Profissional ;

Desempenho das Atividedes;
Gerenciamento.c)

1,4 CRITÉROS

No formulário "Avaliaçáo de Qualidade dos Serviços", devem ser atribuídos os valores 3
(três), 1 (um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondenie aos conceitos
"Realizado", "Parcialmente Realizado" e "Não Realizado", respectivamente.

í,s cRTÉRlos DA poNTUAçÃo A sER UTILIZAOA EM TODOS os ITENS AvALlADos

REALIZADO REALIZADO.

í.6 CONUçÕESCOMPLEMENTARES

'l,6.1 Na impossibilidade de se avaliar determinado item, este será desconsiderado.

í.6.2 Quando atribuídas notas 1 (um) e 0 (zero), a [Jnidade responsável deverá realizar
reuniáo com a CONTRATADA, até 10 (dez) dias após a medição do poríodo,
visando proporcionar ciência quanto ao desempenho dos trabalhos realizados
naquele perÍodo de medição e avaliação.
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Sempre que a CONTRATADA solicitar prazo visando o atendimento de
determinado item, esta solicitação deve ser formalizada, objetivando a análise do
pedido pelo gestor do contrato. Nesse peíodo, esse item não deve ser analisado.

coMPosrçÃo Dos MÓDULos

1.6.3

1.7

1.8 Desempenho Profissional :

Itém

Cum de Atividades
Coberturas dos Postos nos Horários Determinados

/ Atendimento ao Público/ Postura
[-Jniformes e

1,9 Desempenho das Ativldades

Iteni. PeÍ;ehtusl de

Técnica dos SÊrvicos
Acessórios

1,10 Gerenciamento

Itêm

ade da Fiscal
das Atividades

Ate nd ine!!9ì!S9!ç!!eç99
eO trabalhistas

,,í 00tÁ

í,í1 PENALIDADES

1.'t1.1 Advertôncia: na ocorrência de notas 0 (zero) ou 1 (um) por 2 (duas) avaliações
subsequentes ou 3 (três) altêrnedas, no período de 12 (doze) meses, em
quaisquer dos aspectos, a CONTRATADA poderá sofrer advertência por escrito,
após considerações do gestor do contrato e junladas cópias das avaliações
reâlizadas no período.

'1.'11.2 Multai na ocorrência de notas 0 (zero) ou 1 (um) por 3(tÍês) avaliações
subsequentes ou 4 (quatro) alternadas, no período de 12 (doze) meses, em
quaisquer dos aspectos, a CONTRATADA poderá sofrêr multa, segundo cláusula
especííica do Termo dê Contrato, após considerações do Gestor do Conlrato.

í.1 1,3 Sa nções: aplicar a penalidade, se for o caso, em conformidade com a Resolução
cc.52lo5. í\)

'(.

Percentual de
óonderacão

25Yo
3Oo/.

30o/o

15%' í00%

qQilp 

-
20Yo

Atendimento às Ocorrências 400/.

Percontual de
ponq_elaçãa

200/"

30Vo
25o/o

25o/o
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í-í2 RESPONSABILIDADES

1,12,1 Equipe de Fiscalização:

Responsável pela Avaliação da CONTRATADA utilizando-se o Formulário do
Avaliação de Qualidade dos Sewiços e encaminhamento de toda
documentaçâo ao Gestor do Contrato juntamente com as justificativas, paÍa os
itens avaliados com notas 0 (zero) ou 1 (um).

í, í 2,2 Gestor do Contrato

Responsável pela consolidação das avaliaçóes recebidas e pelo
encaminhamento das consolidações e do relatório das instalações à
CONTRATADA;
Responsável peça aplicação de adverlência à CONTRATADA e
encaminhamento de conhecimento à autoridade competente;
Responsável pela solioitação de aplicação das penalidades cabÍveis,
garantindo a defesa prévia à CONTRATADA;
Responsável pela emissâo da Avaliação de Desempenho do Fornecedor -
Parcial ou Final.

í.13 DEscRrçÃo Do PRocEsso

1_13.1 Cabe a cada Unidade, poí meio da equipe responsável pela fiscalizaçáo do
contrato e com base no Formulário de Avaliação de Qualidade dos Serviços,
efetuar o acompanhamento diário do serviço prêstado, registrando e arquivando
as informações de forma a embasar a avaliaçáo mensal da CONTRATADA.

1,13,2 No íinal do mês de apuração, a equipe responsóvel pela fiscalização do contrato
deve encaminhar, em até 5 (cinco) dias após o fechamento das medições, os
Formulários de Avaliação de Qualidade dos Serviços gerados no período,
acompanhado das justificativas para os itens que receberam notas 0 (zero) ou 1

(um) para o Gestor do Contrato.

1.13.3 Cabe a cada Unidade. poÍ meio do respectivo Gestor do Contrato, mensalmente,
e com base em todos os Formulários de Avaliação de Qualldade dos Servlços
gerados durante este perÍodo, consolidar a avaliação d€ dosempenho da
CONTRATADA frente ao contrato firmado o encaminhar 1 (uma) via paÍa a
CONTRATADA.

1.13,4 De posse dessa avaliação, o Gestor do Contrato deve aplicar na medição
seguinte as penalidades cabíveis previstas neste pÍocedimento, garantindo a
Defesa Prévia à CONTRATADA.

1.13.5 Cabe ao Gestor do Contrato encaminhar mensalmente à CONTRATADA, no
fechamento das medições, Quadro Resumo demon6trando de forma acumulada
e môs a mês, a performance global da CONTRATADA em relação eos conceitos
alcançados pela mesma.

Cabe ao Gestor do Contrato emitir, mensalmenle e quando solicitada, a Avaliação
de Desempenho do Fornecedor Parcial ou Final, consultando o Quadro Resumo
e conceituando a CONTRATADA como segue: K

1.Í 3.6
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Bom.è,
Dqçempônho Recômêndadoi

Regulat e
Réoomendadq;

lronmulÁnro) - AVALTAçÃo DE oUALTDADE Dos sERvrços

CtiunuP,rn,t:Souzr MJLO

CONTRATO NO PROCESSO NC

UNIDADE:
CONTRATADA:

PELA

GESTOR DE CONTRATO:

quando a CONTRATADA obtiver conceito final
acumulado superior a 6,75 (sois e setenta e cinco) e
ausência de no itêm
quando a CONTRATADA apesar de obter conceiio
final acumulado superior â 6,75 (seis e setenta e cinco)

izada de acordo com o itemtenha sido
quando a CONTRATADA além de obter conceito final
acumulado inferior a 6,75 (sêis e selenta e cinco) já

de acordo com ô itêm 6.sido

Cqnçsl(o Çeral Rulm e
Desempenho nâQ

DE OUAIIDADE DOS
sERVrçOS DE VrcrLÂNcIA/SEGURANçA

__J_t_à
PERIODO: DATA:

GRUPQ 1 ; Desempenho. Protissiônal

de Alividades
Coberturas dos Postos nos Horários oeterminaJóë

e
Uniformes e I 15%

GRUPO2-Peçempenhedaç

Técnica dos

' çefenclamentõ ..

TOTAL

TOÌAL

Atendimento

Feso
Ial

iVofa
íbl

, subÍotá/
. lè=a i nt

Posturâ

25%
30%---ãõ%--

Psso
.ht

,ìtbÍa
h)

Sublolal
k=a x b)

400k
20õÀ
400/"Atendimento às

t êso
lEl

Nola
,b,

SúóÍoÍa,
(ó=la x bì

20o/o

3OVo

25o/õ

250/"Salários Bonefícios e

o
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Adrniniatragão central

DeprÊlmento de Mrterirl e P tllmônlo
DiYi3ão de Compras e Almoxarifado

í;2 9 3)

Assinatura do
Responsável pela
Fiscalizaçáo:

Assinatura do
GesÍor do Contrato:

Nota Final: Assinatura do
Responsável da
CONTRATADA:

2,2, INSTRUçÕES PARA O PREENCHIMENTO DO FORMULÁRO DE AVALIAçÃO DE
QUALTDADE DOS SERV|çOS EXECUTADOS

Os ilens devem ser avaliadog segundo os critérios abaixo.
Para cada item que não possa seí avaliado no momento, consideraí ilem NÃO AVALIADO e
anexar justificativa.

GRUPO l -FESSOAL. trlOTAs: ÊOM (3), REGUÌ-AR (1), PÉSSIMÒ (0)

Íimento das técnicas
Alividades dos serviços e no contrato, tais como:

Alocar proíissionaís devidamente habilitados, portando a
respectivâ Carteira Nacional de Vigilantes;
Assumir o posto devidamente uniformizado e com aparência
pessoal âdequadâ;
Comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, qualquer
anormalidade verificada;
Comunicar à área de segurança do CONTRATANTE, todo
acontecimento entendido como irregular e que atente contra seu
patrimônio;
Registrar e controlar diariamente as ocorrèncias:
Obs€rvar a movimentação de indivíduos suspeitos nas
imediações do posto, adolando as medidas de segurança
conforme orientação recebida;
Permitir o ingresso nas instalagões somente de pessoas
previamente autorizadas e identificadas;
Fiscalizar a entrada e saída de veÍculos nas inslalações,
identiíicando o motorista e anotando a placa do veiculo,
mantendo sempre os portões fechados;
Fiscalizar a enlíada e saída de mateÍiais, mediante conferência
das noÌas fiscais ou de controles própÍios do CONTRATANTE;
Colaborar com as PolÍcias Civil e Militar nas ocorrências de
ordem policial dentro das instalâções do CONTRATANTE;
Conlrolar a entrada e saÍda de veículos, empregados/
funcionários ê visitantès, após o término de cada expediente de
trabalho, feriados e finais de semana;
Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados
às instalações, sem que estes êstejam devida e previamente n

K
CONTRATANTE
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Proibir a aglomeragão de pessoas junto ao posto, comunicando
o fato ao CONTRATANTE
Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao posto
e imediações, que implíque ou ofeÍeça íisco à segurançâ dos
serviços e das instalações;
Proibir a utilização do posto para a guarda de objetos estranhos
ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de
lerceirosi
Não se ausentar do posto;
Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida
do CONTRATANTE, verificândo todas as dependèncias das
instalaçóes, adotando os cuidados e providências necessários
para o perfeito desempenho das funções e manutenção da
ordem nas instalações;
Colaborar nos casos de emergencta ou abanclono das
inslalaçÕes, visando à manutenção das condições de segurança;
Repassar para o(s) vigÌlante(s) que está(ão) assumindo o posto,
quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor,
bom como eventual anomalia observada nas instalacões.
Cobertura dos Postos nos horários determinados, com o
d6senvolvimento das atividades descritas.

O posto/dia será considerado não coberto, quando
constatado pela fiscalização a ausência de vigilante no
focal pré-estabelecido, quando da inspoçãoi vigilante
indevidamente uniformizado eiou não equipado Conforme
contratoi quando o vigìlante, mesmo estando no local de
trabalho, for enconlrado fora das condiçóes necessárias ao
bom cumprimento dos serviços; vigilante trâbâlhando mâis
do que as horas diárias permitidas por Lei e Acordo
Coletivo.

Cumprimento integral dos horários e frequência de lrabalho
estabelecidos em contrato e seus anexos.

QualiÍicação /
Atendimento ao Públlco
/ Postura

UniÍormes e
ldentlflcação

Conduta dos eÍrpregados da CONTRATADA com o cliente e
com o público.
Qualificação e habilitação da mão-de-obía disponibilizada pela
CONTRATADA, inclusive quanto a comprovação de formação
tócnica específica, mediante apresentação do Certificado de
Curso de Forrnação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido
oor lnstituicão devidamêntê habilitada e reconhecida.

Cobertura dos postos
nos horárlos
d€t€rminados

Especiíicação Técnica
de

Ad.ninistrEç5o central
oep!rtrmento de Mlterial G Prtrtmônio

Divisão de e almoxaíifado

. Uso de uniformes em perfeito estado de conseÍvaçeo e com
aparôncia pessoal adequada.

. ldentificação dos vigilantes por meio da Carteira Nacional de
Vigilantes.

. Utilização de equipamentos de proteção individual e uniíormes
às tarefas m e às condições climáticas.

Ulilização d6 êquipamentos e acessórios (equipamentos de
6m bom êstado

lv/,K,
GRUPO 2 -
DESEMPENHO
PROFISSIONAL

Conformidade dos serviços prestados com o especificado no
conlrato e selJs anexos.

.NOT

Equipamentos e
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Atendimento às
Ocorrênclas

AdminiatrEç5o central
DepàÍtàmeÍto de Ìilate.lãl e Patrimõnlo

Divisão ds compras € Almorarifado
(f uncionalidade, conservação, higiene e limpeza) e adequados
âs tarefas que executam e âs condições climálicas.
Utilização de equipamentos de intercomunicação, lanternas e
pilhas recarregáveis, livros de capa dura numerados
tipogrâficamente, parâ registro dê ocorrênciâs, armas, munições
ê acessórios.
Atendímento das ocorrências dentro do prazo máximo
eslabelecido e na qualidade desejada, observada a eíicácia da
ação do vigilante diante da situação.

e conlrole diários das

NorAsl BoM (a1, necuun (r1, eessr|o

. Execução de supervisão por parle da CONTRATADA e na
periodicidade acordada.. Os supervisores da CONTRATADA deverão obrigatoriamenle

os no mín 01 vez semana
. Administraçáo das atividades operacionais

(\

(

GRUPO 3 -
çEB,ENCIAIÚIENTo,
Periodicidade da
Sup6rvisa-o

Gerenciamênto
das aüvldades
Ooeracionais
Atendlmento às
_s9fb1Íeçõç9_ __
Salários,
Benefícios e
obrlgações
trabalhistas

Atendimento às solicitações do CONTRATANTE conforme condições
estabelecidas no contrâto.

Comprovagão do cumprimento das obrigações trabalhistas por parte da
CONTRATADA segundo o contrato.

rNcro: nlrËariëÃo
. QUADRO
ÊMPREGAOO: .' s.. .

. DOÇUMENTO
s MENSA

Contrato
trabalho

X X

Curso
formação de
vigilante curso
de reciclagem

X X X

Convenção
acordo e
sentenças

X X

Registro
empregado
(livro com
número de
registro e da

X X

Rais X X

X
Folha de

X
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(férias, 13ô
salário,
recolhimento
previdenciário,
sâlário íamíliâ,
valê
transporte,
valo refeição,
cesta básica,
assistência
médica e
hospitalar,
adicional de
risco, auxilio
funeral, seguro
de vida e
contribuição
sindicalì

Adminlttrâç5o Cènìral
Departamento de l4ateriàl e Patrimônio

DiYisáo de com e Almoreriíado

Em havendo a rescisão de Contrato de Trabalho de um profissional
sob este contrato, e substituição por outro, a CONTRATADA se obriga
a apresentar, em relação ao empregado cujo contrato se extinguir, os
seguintes documentos:

. Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho devidamento
homologado quando o trâbalhador tiver mais de um ano prestando
servigo na CONTRATADA;. Documento de concessâo de Aviso Prévio tíabalhado ou indenizado:

. Reoibo de entrega da Comunicação de Dispensa e do Requerimento
de Seguro Desemprego;

' Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS e da Contribuição Social
em que conste o recolhimento do FGÌS nos casos Bm que o
trabalhador foi dispensado sem justa causa ou em caso de extinção
do conlralo por prazo indeterminado;. Cópia do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) comprovando a

de exame médico demissional.
(*) a cada 2 anoe
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ESTADO

Administração Centíal
Departâmento de Materirl e Prtrimônio

Divisão ds compra3 e Almoxaíifado
RELATÓR|O DAs |NSÍALAçÕES E QUADRO RESUMO
VIGI LÂNCIA/SEGURAN çA PATRI MONIAL

RELATÓRO OAS INSTALAçÕES

SERVIços DE

Locais da Prestação dos Servlços Nota Final
(somatória das notas
tolais para o grupo

2e

MÊsãs.
Média03 104 0ò Ò7 í0 12

1

2
3

Total

ft/
N

Subtotal
Grupo í

Subtotal
Grupo 2 Grupo 3

Subtolal

Ptigina 13 de.16



çf, GOVEN]{O DO EsÌADO
DE SÁO PAUIO

AdminigtÍação Central
Dep!rtàmento de Mrteri!l e Pltrimô.'tio

Divisão de CompÍas e AlmoxaÍifado
ANEXO IV

RESOLUçÃO QUE OISPÕE SOBRE MULTAS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

RESOLUçÃO SDECTT Nc í2, DE 28-3-2014-

Dispõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis federais no 8.666, de
21 de junho de í993 e no 10.520, de 17 de julho de 2OO2, e na Lei estadual n'6.544, de 22 de
novembro de 1989, no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência,
Tecnologia e lnovação.

O SECRÉTÁRIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO, com fundamento no disposto no artigo 30 do Decreto na 31.138, de 09 de janeiro
de 1990, RESOLVE:

Art. 1o. Na aplicação das multas previsias nos artigos 79,80 e 81, inciso ll, da Lei Estadual n'
6.544, de 22, de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso ll, da Lei Federal no 8.666, de
21, de junho de 1993, e no artigo 7' da Lei Federal no 10.520, de 17, de julho de 2002, serão
obseÍvadas as disposições desÍa Resolução.

Art.20. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente dentro do prazo êstâbelecido pela Administrâção, caraderiza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa, na forma
estabelecida no artigo 50 desta Resolução.

Art. 3ô. O atraso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à multa
de mora, observado o seguinte:

l- em se lratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos

a) para atrasos de até 30 (trinta) dias: multa de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de
atraso, calculados sobre o valor global do contrato;

b) para atrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de O,4o/" (quatío decimos por cento) por
dia de atraso, calculados sobíe o valor global do contrato;

ll - em se tratando de execugão de obras ou de serviços de engenharia:

a) paÍa contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 0,2% (dois
decimos por cento) por dia dê atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrigação
contratual não cumprida;

b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 0,3olo (três décimos por cento) por dia de
atraso, calculados sobre o valor da obrigação contratual não cumprida; e

c) para contratos com valor de igual ou superior a R$ 500.000,0í (quinhenÌos mil reais e um
cêntavo): multe de 0,4% (quatro décimos por conto) por dia de atrâso, calculados sobre o
valor diário do contrato;

ll- em se tretando de serviços contínuos: multa de 30% (trinta por cento) por dia de
inexecução, calculâdos sobre o valor diário do contreto.

$ío Ovalordas multas previstas neste artigo nâo poderá excedera 25% (vinte e cinco por cenlo)
do saldo financeiro ainda não realizado do contrato.
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S2o A mulia pelo atraso injustificado na execução do objeto do contrato será calculada a partir
do primeiro dia útil seguinte àquele em que a obrigaçâo avençada deveria ter sido cumprida.

Art.4ô. A inexecução parcial do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o
seguinte:

f- em se trelendo de compras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de 1lo/o (dez
por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

ll - em se tretendo de exocução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:

a) para contratos com valor de ate R$ 100.000,00 (cem mìl reais): multa de 30% (trinta por
cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato:

b) para contratos com valor de R$ 100.000,0í (cem mil reais e um centavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 20olo (vinie por cento) incidente sobre o valor
da parcela não cumprida do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um
centavo): multa de 1lo/o (dez por cento) incidente sobre o valor da parcola não cumprida
do contrato;

lll- em se tratando de serviços contínuos: multade20% (vinte por cento) pordia de inexecuçáo,
calculados sobre o valor diário do contrato.

Art. 5o. A inexecução total do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o
seguinte:

l- em se tratando de compras ou de prestação de serviços contÍnuos ou não: multa de 20%
(vinte por cento) incidente sobre o valor global do conlrato,

ll- em se tratando de execução de obras ou servigos de engenharia ou de serviços contínuos:

a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais): multa de 20% (vinte por
cento) incidenle sobre o valor global do contrato;

b) para contratos com valor de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um cenlavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 15% (quinze por cento) incidente sobre o
valor global do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um
centavo): multa dê 1O% (dez por cento) incidente sobíe o valor global do contrato.

Art. 60. Configurada â ocorrência de hipótese ensejadora de aplicação da penalidade de multa,
o adjudicalário ou o contratado será notificado para, querendo, apÍesentar deíesa prévia no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data da sua notificação.

$ío Recebida a defesa, a autoridade competehte deverá se manifester motivadamente sobre
o acolhimento ou rejeição das razões apresenladas, concluindo pela aplicaÇão ou não
da penalidade, dândo ciência inequÍvoca ao adjudicatário ou contratado.
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$20 A decisão que dispuser sobrê a aplicação da multa será publicada no Dlário Oficial do
Estado e deverá conter o respectivo valor, o prazo para seu pagamento e a data a partir
da qual o valor da multa sofrerá correção monetária.

53' O adjudicâtário ou o contratado será notiíicado da decisão, da qual caberá recurso a ser
apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da
notificação.

$40 A decisão do recurso será publicada no Diário Oficial do Estado, sem prejuÍzo da
notificação do adjudicatário ou contratado.

Art.7o. Ao término do regular processo administrativo, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, a multa aplicada será descontada da garantia do respectivo contratado.

$1o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia preslada, além da perda desta, o
contralado respondeÍá por sua complementação, mediante descontos nos pagamentos
oventualmente devidos pela Administração até sua total quitaçâo.

$20 lnexistindo pagamentos a serem realizados, o contratado recolherá o valor ao cofre
públÌco esiadual, na forma prevista na legislação em vigor,

53ô Decorrido o prazo estabelecido sem o pagamento da multa aplicada serão adotadas as
providências pertinentes voltadas à sua cobrança .judicial.

Art. 80. As mulïas de que trata esta Rêsolução serão aplicadas sem prejuÍzo da cominação das
demais sanções administrativas previstas na Lei Federal n'8.666, de 1993, na Lei Federal no

í 0.520, de 2Q02 e na Lei Estadual 6.544, de 1989.

Ar1. 90. Oâ ediÌais de licitação deverão fazer menção expressa às normas estabelecidas nesta
Resolução, cu.lo texto deverá inlegrar os respectivos editais e contratos, na forma de anexo.

Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-se também às conlrataçóes rêsultenles de
procedimentos de dispensa ou de inexigibilidade de licitação.

Art. 11. Esta Resolução entrará em vigor na daia da sua publicação, ficando revogada a
Resoluçáo SCTOE -1 , de 22 de fevereíro de í 994.

( - ) Republicada por ter saído, no DOE , de 29-03-2014, Seção I, páginas, '116 e 117, com
incorreções no original.

(

DesenvolvimenÍo Econômico, Ciência, Tecnologia e lnovação
GABINETE DO SECRETÁR|O
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